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JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
(ART. 75 DA LEI Nº 14.133/2021)
1) PRÊAMBULO

1) O Município de Palmitos-SC, Estado de Santa Catarina, através do FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE, inscrito no CNPJ nº 11.420.595/0001-50, leva ao conhecimento dos interessados a realização do seguinte processo administrativo de DISPENSA DE LICITAÇÃO:

I -  Base legal:

a) Art. 75, inciso III, alínea “a”, da Lei nº 14.133/21
b) Decreto Municipal nº 017/2024.
II -  Processo Administrativo nº 032/2026
III -  Dispensa de Licitação nº 017/2026
2) OBJETO

2.1 Objeto: Contratação de empresa especializada para a execução de obra de engenharia, compreendendo o fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos e demais insumos necessários à reforma e ampliação da recepção e da varanda da Unidade Básica de Saúde (UBS) Central de Palmitos/SC, localizada na Rua Osvaldo Cruz, nº 110, Centro, nos lotes 451 e 452, com ampliação de aproximadamente 79,40 m², conforme projetos executivos, memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais documentos técnicos que integram o processo de contratação.
	Item
	DESCRIÇÃO
	Quant
	UND
	Total (R$)

	01
	Contratação de empresa especializada em obras e serviços de engenharia para execução integral da reforma e ampliação da recepção e varanda da Unidade Básica de Saúde (UBS) Central de Palmitos/SC, situada na Rua Osvaldo Cruz, nº 110, Bairro Centro, nos lotes 451 e 452, com acréscimo de área construída de aproximadamente 79,40 m²
	01
	Obra
	199.264,67


2.2 O objeto está fundamentado no Documento de Formalização de Demanda – DFD nº 036/2026 do Fundo Municipal de Saúde de Palmitos.
3) FUNDAMENTO LEGAL E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO DIRETA POR LICITAÇÃO DESERTA
3.1 A presente contratação será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, observando-se os princípios e as normas aplicáveis às contratações públicas, bem como o disposto no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, que estabelece a licitação como regra para as contratações da Administração Pública, ressalvadas as hipóteses previstas em lei.

3.2 Considerando que o Processo Licitatório nº 29/2026 – Concorrência Eletrônica nº 04/2026 foi declarado deserto em 22 de setembro de 2026, em razão da ausência de licitantes interessados, a contratação poderá ser realizada por dispensa de licitação, desde que atendidos integralmente os requisitos previstos no art. 75, inciso III, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021.

3.3 O referido dispositivo admite a contratação direta quando a licitação realizada há menos de 1 (um) ano não tiver resultado na participação de licitantes interessados ou na apresentação de propostas válidas, desde que sejam mantidas todas as condições definidas no edital da licitação anterior.

3.4 A comprovação do resultado deserto do procedimento consta da Ata de Sessão Pública/ata que declarou deserto o Processo Licitatório nº 29/2026 – Concorrência Eletrônica nº 04/2026, realizada em 22 de setembro de 2026, que integra o presente processo como documento anexo.

3.5 O novo procedimento de contratação manterá todas as condições estabelecidas no edital da Concorrência Eletrônica nº 04/2026, incluindo o objeto, projetos, especificações técnicas, quantitativos, condições de execução e demais condições originalmente estabelecidas, em observância ao requisito previsto no art. 75, inciso III, da Lei nº 14.133/2021.

3.6 A contratação direta deverá observar, ainda, os requisitos de instrução processual estabelecidos no art. 72 da Lei nº 14.133/2021, incluindo a documentação de planejamento, estimativa da despesa, parecer jurídico e eventuais pareceres técnicos, demonstração da disponibilidade orçamentária, comprovação das condições de habilitação e qualificação mínima da contratada, razão da escolha do contratado, justificativa de preço e autorização da autoridade competente.

3.7 Para a formação do preço da contratação serão observadas as disposições do art. 23 da Lei nº 14.133/2021, considerando-se os referenciais de custos aplicáveis às obras de engenharia e a respectiva documentação técnica e orçamentária.
3.8 A presente contratação direta decorre da necessidade de dar continuidade à contratação de empresa especializada para a execução da reforma e ampliação da recepção e da varanda da Unidade Básica de Saúde (UBS) Central de Palmitos/SC, objeto do Processo Licitatório nº 29/2026 – Concorrência Eletrônica nº 04/2026.

3.9 O referido procedimento licitatório foi realizado em 22 de setembro de 2026 e foi declarado deserto em razão da ausência de licitantes interessados, conforme consta da ata que declarou o certame deserto, anexada ao presente processo, permanecendo documentado o resultado do procedimento anterior.

3.10 A necessidade administrativa que fundamentou a licitação permanece existente, uma vez que a atual estrutura física da UBS Central apresenta limitações na área destinada à recepção e à espera dos usuários, sendo necessária a execução da intervenção para melhorar as condições de acolhimento, circulação, acessibilidade, segurança e funcionamento da unidade.

3.11 Diante do resultado deserto do procedimento anterior e da permanência da necessidade administrativa, mostra-se cabível a análise da contratação direta com fundamento no art. 75, inciso III, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021, considerando que a licitação anterior foi realizada há menos de 1 (um) ano.

3.12 Para fins de atendimento ao requisito legal, o novo procedimento manterá todas as condições estabelecidas no edital da Concorrência Eletrônica nº 04/2026, inclusive quanto ao objeto, projetos, especificações técnicas, quantitativos, condições de execução e demais elementos que compõem a contratação, não havendo alteração da solução originalmente licitada.

3.13 A opção pela contratação direta visa viabilizar o atendimento da necessidade administrativa já identificada, considerando que a repetição de procedimento licitatório, após o certame ter sido declarado deserto, poderá prolongar a situação atualmente existente na UBS Central, mantendo as limitações de espaço físico que motivaram a contratação.

3.14 Ressalta-se que a contratação direta será formalizada somente após a comprovação do atendimento de todos os requisitos previstos no art. 75, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, bem como após a adequada instrução do processo nos termos do art. 72 da mesma Lei.

3.15 Dessa forma, considerando o resultado deserto da Concorrência Eletrônica nº 04/2026, ocorrido em 22 de setembro de 2026, a permanência da necessidade administrativa, a realização do certame anterior há menos de 1 (um) ano e a manutenção das condições estabelecidas no edital inicial, a Administração poderá adotar a contratação direta prevista no art. 75, inciso III, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021, desde que devidamente comprovados nos autos os demais requisitos legais aplicáveis.
4) JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
4.1 A presente contratação tem por finalidade a execução da reforma e ampliação da recepção e da varanda da Unidade Básica de Saúde (UBS) Central de Palmitos/SC, pertencente ao Fundo Municipal de Saúde, localizada na Rua Osvaldo Cruz, nº 110, Centro, mediante obra de engenharia com área de ampliação de aproximadamente 79,40 m², conforme projetos executivos, memorial descritivo, planilha orçamentária e demais documentos técnicos que integram o processo.

4.2 A necessidade decorre da insuficiência da infraestrutura física atualmente destinada à recepção e à espera dos usuários da UBS Central, cuja capacidade não atende adequadamente ao fluxo diário de pacientes, acompanhantes e profissionais. A limitação do espaço ocasiona aglomerações, dificuldades de circulação, desconforto aos usuários e exposição às condições climáticas durante os períodos de maior demanda, comprometendo o adequado acolhimento e a eficiência da prestação dos serviços públicos de saúde.

4.3 A intervenção proposta objetiva adequar a edificação às necessidades atuais da Atenção Primária à Saúde, ampliando a área de espera, implantando varanda coberta com estrutura metálica, reorganizando os fluxos internos de circulação, promovendo melhorias de acessibilidade e proporcionando condições mais seguras, funcionais e confortáveis aos usuários e servidores, em conformidade com as normas técnicas aplicáveis às edificações públicas e aos estabelecimentos assistenciais de saúde.

4.4 Por se tratar de obra em edificação pública em funcionamento, sua execução deverá observar planejamento executivo, cronograma físico-financeiro e medidas de gerenciamento que possibilitem a continuidade dos atendimentos durante a realização dos serviços, reduzindo impactos à população e preservando o funcionamento regular da unidade.

4.5 Ressalta-se que o Processo Licitatório nº 29/2026 – Concorrência Eletrônica nº 04/2026 foi declarado deserto, em razão da ausência de propostas válidas, permanecendo inalterada a necessidade administrativa que motivou a contratação. Assim, a realização de novo procedimento licitatório constitui medida necessária para viabilizar a execução da obra, observando os princípios da eficiência, do planejamento, da economicidade e da continuidade do serviço público, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

4.6 Dessa forma, a contratação demonstra-se necessária e compatível com o interesse público, visando à melhoria da infraestrutura da rede municipal de saúde e à prestação de atendimento mais eficiente, acessível e digno à população de Palmitos.

5) PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1 A despesa referente à presente contratação será atendida por dotação orçamentária específica, conforme segue:
10.002 – Fundo Municipal de Saúde

Funcional: 10.302.0023.1.033 - Obras de Construção, Ampliação, Adaptação e Reforma das Unidades básicas de Saúde

   Despesa 5 - 4.4.90.00.00.00.00.00 – (2.500.1002.0000 e 1.500.1002.0000)

5.2 Dessa forma, a contratação encontra-se adequadamente prevista na lei orçamentária vigente, assegurando a disponibilidade de recursos para a execução integral do objeto
6) RAZÕES DA ESCOLHA DO PRESTADOR DO SERVIÇO
6.1 A empresa CAIBI EMPREENDIMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 01.496.099/0001-27, com sede na Avenida Progresso, nº 653, Centro, Caibi/SC, CEP 89.888-000, foi indicada para a contratação em razão do atendimento às condições estabelecidas para a contratação direta decorrente da licitação deserta, bem como da compatibilidade de sua proposta com o objeto, as especificações técnicas e o valor de referência da contratação.

6.2 A escolha da empresa está fundamentada na documentação constante dos autos, especialmente na proposta apresentada, nos documentos de habilitação e na comprovação de atendimento aos requisitos técnicos necessários à execução da obra.

6.3 A Concorrência Eletrônica nº 04/2026, integrante do Processo Licitatório nº 29/2026, foi declarada deserta em 22 de setembro de 2026, conforme ata anexada ao presente processo. Para a presente contratação direta, serão mantidas as condições estabelecidas no edital do procedimento anterior, incluindo o objeto, projetos, especificações, quantitativos, condições de execução, requisitos de habilitação e demais exigências originalmente estabelecidas.

6.4 Conforme documentação juntada aos autos, a empresa CAIBI EMPREENDIMENTOS LTDA apresentou proposta compatível com o objeto da contratação e em valor igual ao valor de referência estabelecido pela Administração, mantendo as condições previstas no procedimento licitatório anterior.

6.5 Quanto à qualificação técnica, a empresa apresentou documentação destinada a comprovar sua aptidão para a execução do objeto, incluindo atestado de capacidade técnica referente à execução de 39,70 m² de serviços em concreto armado, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT em nome do responsável técnico, conforme exigências estabelecidas no procedimento licitatório anterior.

6.6 A documentação apresentada também demonstra o atendimento aos requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, mediante as respectivas certidões e documentos exigidos, os quais deverão permanecer válidos na data da formalização da contratação. As certidões e documentos comprobatórios integram o processo e deverão ser conferidos quanto à sua autenticidade e validade antes da formalização do ajuste.

6.7 Registra-se, ainda, que foram verificadas as condições do procedimento licitatório anterior, incluindo o cumprimento dos prazos mínimos previstos no art. 55 da Lei nº 14.133/2021, a regularidade da publicidade do certame e a inexistência, nos documentos analisados, de cláusulas ou exigências manifestamente restritivas que tenham impedido a participação de interessados.

6.8 A escolha da empresa, portanto, decorre do atendimento aos requisitos de habilitação e qualificação exigidos, da compatibilidade da proposta com o objeto e com as condições anteriormente licitadas e da compatibilidade do preço apresentado com o valor de referência da Administração, sem alteração das condições estabelecidas no edital da Concorrência Eletrônica nº 04/2026.

6.9 A contratação somente será formalizada após a conferência final da documentação de habilitação, da validade das certidões, da regularidade da proposta e da comprovação de que permanecem atendidos todos os requisitos legais aplicáveis à contratação direta prevista no art. 75, inciso III, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021. 
7) HABILITAÇÃO 

7.1 PESSOA JURÍDICA:

I -  Declaração que atende aos requisitos de habilitação (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021). 

II -  Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, nos termos do art. 93 da Lei nº 8.213/91 (art. 63, IV da Lei nº 14.133/2021).

III -  Declaração que não incorre nos impedimentos.

IV -  Declaração assinada pelo responsável da empresa, que caso seja considerada vencedora da licitação, terá plenas condições de iniciar a obra em, no máximo, 10 (dez) dias após a homologação do certame, sob pena de sofrer as sanções previstas no edital.

V -  Declaração da empresa licitante, assinada por seu responsável técnico e pelo representante legal, atestando que analisaram os projetos e orçamentos, verificando que: 

- Os preços dos materiais e serviços definidos no orçamento da obra são compatíveis com os valores de mercado; 

- Os quantitativos definidos no orçamento da obra são condizentes com os quantitativos apresentados no projeto básico/executivo; 

- O projeto básico/executivo é adequado para a licitação/execução da obra; 

- O orçamento da obra encontra-se devidamente detalhado (planilha de quantitativos e preços unitários) e acompanhado das composições de todos os custos unitários de seus serviços.

VI -  Declaração de Cumprimento do art. 7º, XXXIII da CF/88: proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.
VII -  HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei nº 14.133/2021):

a)        Comprovação da existência jurídica da pessoa, como:
a.1 - Estatuto ou contrato social;

a.2 - Ato constitutivo;

a.3 - Registro comercial;

a.4 - Decreto de autorização.

VIII -  HABILITAÇÃO TÉCNICA (art. 67 da Lei nº 14.133/2021):

a) Apresentar registro ou inscrição da empresa e de um responsável técnico junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, Engenheiro Civil ou Arquiteto, da região a que estiverem vinculados, sendo que a relação jurídica entre o profissional e empresa será exigida no momento da assinatura do contrato.

b) A empresa licitante deverá apresentar no mínimo 01 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do responsável técnico, mediante CAT-Certidão de Acervo Técnico fornecida pelo CREA ou CAU, comprovando o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, com no mínimo a seguinte parcela: obra de edificação com estrutura em concreto armado na quantidade minima de 39,70m²

c) A empresa licitante deverá apresentar no mínimo 01 (um) atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, comprovando o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, com no mínimo a seguinte parcela: obra de edificação com estrutura em concreto armado na quantidade minima de 39,70m²
IX -  HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei nº 14.133/2021):

a) Cartão do CNPJ;
b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, SE HOUVER, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Regularidade com a Fazenda federal e com a Seguridade Social:
d) Regularidade com a Fazenda estadual do domicílio ou sede do licitante;
e) Regularidade com a Fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante;
f) Regularidade com o FGTS; 

g) Regularidade com a Justiça do Trabalho; 
8) RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1 O objeto será recebido (art. 140, I da Lei nº 14.133/2021):

I -  Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

II -  Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

8.2 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato (art. 140, § 1º da Lei nº 14.133/2021).

8.3 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei e neste edital (art. 140, § 2º da Lei nº 14.133/2021).

8.4 Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta da CONTRATADA (art. 140, § 4º da Lei nº 14.133/2021).

8.5 Em se tratando de projeto de obra, o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o projetista ou o consultor da responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de projeto (art. 140, § 5º da Lei nº 14.133/2021).

8.6 O recebimento definitivo pela Administração não eximirá a CONTRATADA, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, a CONTRATADA ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias (art. 140, § 6º da Lei nº 14.133/2021).

9) PAGAMENTO

9.1 No dever de pagamento pela Administração Pública Municipal, será observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, subdividida nas seguintes categorias de contratos (art. 141, caput da Lei nº 14.133/2021):

I -  Fornecimento de bens;

II -  Locações;

III -  Prestação de serviços;

IV -  Realização de obras.

9.2 A ordem cronológica poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração Pública Municipal e ao Tribunal de Contas de Santa Catarina – TCE/SC, exclusivamente nas seguintes situações (art. 141, § 1º da Lei nº 14.133/2021):

I -  Grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública;

II -  Pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;

III -  Pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;

IV -  Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou dissolução da empresa contratada;

V -  Pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do patrimônio público ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, quando demonstrado o risco de descontinuidade da prestação de serviço público de relevância ou o cumprimento da missão institucional.

9.3 A inobservância imotivada da ordem cronológica ensejará a apuração de responsabilidade do agente responsável, cabendo aos órgãos de controle a sua fiscalização (art. 141, § 2º da Lei nº 14.133/2021).

9.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento (art. 143 da Lei nº 14.133/2021).

9.5 Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total (art. 145, caput da Lei nº 14.133/2021).

9.6 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a certificação da Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, correspondente à solicitação, mediante transferência na conta corrente da contratada ou emissão de boleto bancário.

9.6.1 Na opção pela transferência bancária para instituição financeira diversa daquela em que estiver depositado o recurso público, caberá à registrada arcar com as despesas da TED/DOC/PIX.

10) INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações cometidas, com aplicação das seguintes sanções (art. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021):

I -  Dar causa à inexecução parcial do contrato:

II -  Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III -  Dar causa à inexecução total do contrato;

IV -  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V -  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI -  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII -  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII -  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX -  Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X -  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI -  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII -  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2 Serão aplicadas as seguintes penalidades às penalidades/sanções acima indicadas no item 8.1:

	Advertência (art. 156, § 2º).
	Item I

Obs. 1: Exclusivamente por inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com multa (art. 156, § 7º).

	Multa de 5% 
	Qualquer infração (art. 156, § 3º).

	Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Palmitos SC, pelo prazo máximo de 3 (três) anos (art. 156, § 4º).
	Itens II, III, IV, V, VI e VII

Obs. 1: Quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com multa (art. 156, § 7º).

	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, § 5º).
	Itens VIII, IX, X, XI e XII

Obs. 1: Pode ser aplicada cumulativamente com multa (art. 156, § 7º).


10.3 Na aplicação das sanções serão considerados os dispositivos art. 156, § 1º da Lei nº 14.133/2021.

10.4 Para aplicação das sanções gerais utilizados os dispositivos dos arts. 156, § 6º, I, 157 e 158 da Lei nº 14.133/2021.

10.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração Pública Municipal ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021).

10.6 A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal (art. 156, § 9º da Lei nº 14.133/2021).

10.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021).

10.8 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021).

10.9 A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133/2021).

10.10 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista no quadro do item 8.2 (art. 162 da Lei nº 14.133/2021).

10.10.1 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 (art. 162, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021).

10.11 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante o Município de Palmitos SC, exigidos, cumulativamente (art. 163 da Lei nº 14.133/2021):

I -  Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal;

II -  Pagamento da multa;

III -  Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

IV -  Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

V -  Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste item.

10.11.1 A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII (Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato) e XII (Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013) do item 8.1 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável (art. 163, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021).
11) VIGÊNCIA
11.1 Após autorização de execução, o prazo máximo para a execução, vigência do contrato e entrega do objeto da presente licitação, será de 3 (três) meses, podendo ser prorrogado na forma da Lei.
12) GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO
12.1 A execução da obra será acompanhada e fiscalizada pelo Município, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 032/2023, mediante atuação do gestor e do fiscal técnico do contrato.

12.2 Gestora do contrato: Daliane Nezello Colla Hann

12.2.1 Compete à gestora do contrato:

· acompanhar a execução contratual sob os aspectos administrativos e documentais;

· controlar prazos de execução, vigência, medições, pagamentos e eventuais alterações contratuais;

· promover a comunicação formal entre o Município e a contratada;

· adotar as providências necessárias diante de descumprimentos contratuais, encaminhando as medidas cabíveis à autoridade competente.

12.3 Fiscal técnico da obra: Engenheiro Civil Jhonatan Pereira Schmitt – CREA/SC nº 192.424-9

12.3.1 Compete ao fiscal técnico:

· acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços em conformidade com os projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária e demais documentos técnicos;

· verificar a qualidade dos materiais, métodos executivos e o atendimento às normas técnicas aplicáveis;

· registrar as ocorrências da obra em relatórios e demais documentos de fiscalização;

· atestar as medições e emitir parecer técnico quanto à conformidade dos serviços executados, subsidiando a liquidação da despesa e o recebimento da obra.

12.4 A fiscalização exercida pelo Município possui caráter de acompanhamento e controle da execução contratual, não excluindo nem reduzindo a responsabilidade integral da contratada pela qualidade dos serviços, pelos materiais empregados, pela segurança da obra e pelo cumprimento das obrigações assumidas, na forma da Lei nº 14.133/2021.

13) DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 É facultado ao agente de contratação, a Prefeita Municipal ou ao Gestor, em qualquer fase deste processo licitatório, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, sendo vedada, ressalvados os casos previstos neste edital, a inclusão posterior de informações ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

13.2 Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão considerados como aceitos pelos licitantes para efeitos de julgamento deste processo licitatório.

13.3 Só se iniciam e vencem os prazos referidos nesta licitação em dia de expediente no Município de Palmitos, portanto serão prorrogados até o próximo dia útil os prazos que vencerem durante o recesso municipal.

13.4 Para fins de garantir a ampla publicidade, este edital e seus anexos serão divulgados:
I -  Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, a partir da adoção pelo Município (art. 176, III c/c p. ú. da Lei nº 14.133/2021);

II -  Página do Município de Palmitos SC (https://www.palmitos.sc.gov.br/);

III -  Diário Oficial dos Municípios – DOM (art. 176, p. ú., I da Lei nº 14.133/2021);

13.5 As questões decorrentes das previsões desta contratação que não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Palmitos, com exclusão de qualquer outro.
Município de Palmitos SC, 29 de setembro de 2026.

Itamar Fiorese
Prefeito Municipal Em Exercício
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